
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 142.876 - RJ (2012/0023356-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DA CONCEIÇÃO LEÃO SILVA 
ADVOGADO : MARIA FRANCISCA MOURA DO NASCIMENTO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ARESP. RAZÕES DE 
AGRAVO QUE NÃO TRATAM DOS ARGUMENTOS DA DECISÃO QUE 
NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DESTA 
CORTE SUPERIOR E ART. 544, § 4º, INC. I, CPC.
1. Trata-se de agravo interposto contra decisão da instância ordinária que negou 
admissibilidade a recurso especial com base nos seguintes argumentos: (i) 
inexistência de ofensa ao art. 535 do CPC, (ii) falta e prequestionamento e (iii) 
incidência da Súmula n. 7/STJ.
2. Nas razões de agravo, a parte agravante não combateu todos os motivos que 
ensejaram a negativa de seguimento ao recurso especial (decisão agravada): a 
simples afirmação de que o especial não requer análise de fatos e provas revela 
combate genérico, e não específico, porque compete à parte agravante demonstrar 
de que forma a violação aos artigos suscitada nas razões recursais não depende de 
reanálise do conjunto fático-probatório - deixando claro, por exemplo, que todos os 
fatos estão devidamente consignados no acórdão recorrido.
3. Incidem, no caso, a Súmula n. 182 desta Corte Superior (por analogia), segundo a 
qual "[é] inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada" e o art. 544, § 4º, inc. I, segunda parte, do 
CPC.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DA CONCEIÇÃO LEÃO SILVA 
ADVOGADO : MARIA FRANCISCA MOURA DO NASCIMENTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em razão 

da aplicação da Súmula n. 182 desta Corte Superior.

No novo recurso, sustenta a parte agravante que não é caso de fazer incidir a Súmula n. 

182/STJ.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ARESP. RAZÕES DE 
AGRAVO QUE NÃO TRATAM DOS ARGUMENTOS DA DECISÃO QUE 
NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DESTA 
CORTE SUPERIOR E ART. 544, § 4º, INC. I, CPC.
1. Trata-se de agravo interposto contra decisão da instância ordinária que negou 
admissibilidade a recurso especial com base nos seguintes argumentos: (i) 
inexistência de ofensa ao art. 535 do CPC, (ii) falta e prequestionamento e (iii) 
incidência da Súmula n. 7/STJ.
2. Nas razões de agravo, a parte agravante não combateu todos os motivos que 
ensejaram a negativa de seguimento ao recurso especial (decisão agravada): a 
simples afirmação de que o especial não requer análise de fatos e provas revela 
combate genérico, e não específico, porque compete à parte agravante demonstrar 
de que forma a violação aos artigos suscitada nas razões recursais não depende de 
reanálise do conjunto fático-probatório - deixando claro, por exemplo, que todos os 
fatos estão devidamente consignados no acórdão recorrido.
3. Incidem, no caso, a Súmula n. 182 desta Corte Superior (por analogia), segundo a 
qual "[é] inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada" e o art. 544, § 4º, inc. I, segunda parte, do 
CPC.
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Penso que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que a 

parte agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

Trata-se de agravo interposto contra decisão da instância ordinária que negou 

admissibilidade a recurso especial com base nos seguintes argumentos: (i) inexistência de ofensa 

ao art. 535 do CPC, (ii) falta e prequestionamento e (iii) incidência da Súmula n. 7/STJ.

Nas razões de agravo, a parte agravante não combateu todos os motivos que ensejaram 

a negativa de seguimento ao recurso especial (decisão agravada): a simples afirmação de que o 

especial não requer análise de fatos e provas revela combate genérico, e não específico, porque 

compete à parte agravante demonstrar de que forma a violação aos artigos suscitada nas razões 

recursais não depende de reanálise do conjunto fático-probatório - deixando claro, por exemplo, 

que todos os fatos estão devidamente consignados no acórdão recorrido.
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Incidem, no caso, a Súmula n. 182 desta Corte Superior (por analogia), segundo a qual 

"[é] inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada" e o art. 544, § 4º, inc. I, segunda parte, do CPC.

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0023356-7 AREsp 142.876 / RJ

Números Origem:  00121073520048190001  201113711344

PAUTA: 19/04/2012 JULGADO: 19/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DA CONCEIÇÃO LEÃO SILVA
ADVOGADO : MARIA FRANCISCA MOURA DO NASCIMENTO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DA CONCEIÇÃO LEÃO SILVA
ADVOGADO : MARIA FRANCISCA MOURA DO NASCIMENTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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